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Introdução

Este trabalho é parte integrante de dois projetos de pesquisa vin-
culados ao Programa de Pós-graduação em Psicologia da Universidade Fe-
deral de Minas Gerais e desenvolvidos no Laboratório de Grupos, Institui-
ções e Redes Sociais (L@gir). Um deles de investigação das redes pessoais 
de usuários da Rede de Atenção Psicossocial em Saúde Mental e o outro de 
pesquisa da construção da autonomia e o real empoderamento de usuários 
que participam de experiências autonomistas.

O paradigma psicossocial requer uma ruptura radical com a lógica 
manicomial e propõe transformações nas práticas político-assistenciais no 
campo da saúde mental brasileira (COSTA-ROSA, 2000, 2013; COSTA-
-ROSA et al., 2001; COSTA-ROSA; LUZIO; YASUI, 2003). Essas trans-
formações vêm acontecendo desde meados dos anos de 1980, a partir da
construção de uma política de saúde mental que introduziu uma nova con-
cepção de processo saúde-doença e também das práticas profissionais que
passaram a ser reconhecidas em sua dimensão ético-política. Tais práticas
afetam ações e valores culturais e éticos (YASUI; COSTA-ROSA, 2008).

A efetivação da proposta de uma atenção psicossocial como “es-
tratégia”, que se realiza em redes territoriais e toma por modelo a Estraté-
gia de Saúde da Família (YASUI; COSTA-ROSA, 2008), tem enfrentado 
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resistências e tensões de um campo em que o modelo tradicional – hos-
pitalocêntrico e medicalizante – coexiste com as novas ações e rupturas 
epistemológicas propostas pelos movimentos da Reforma Psiquiátrica e da 
Reforma Sanitária. 

Passados quase quinze anos da promulgação da Lei nº 10. 
216/2001, observamos a expansão de uma rede descentralizada, diversifi-
cada e complexa, composta por serviços territoriais cujo trabalho, de acor-
do com Emerson Merhy,

se dirige para desinterditar a produção do desejo e, ao mesmo tempo, 
gerar redes inclusivas, na produção de novos sentidos para o viver 
no âmbito social, é de alta complexidade, múltiplo, interdisciplinar, 
intersetorial e interprofissional; que, em última instância, só vinga se 
estiver colado a uma “revolução cultural” do imaginário social, dos 
vários sujeitos e atores sociais, ou seja, se constituir-se, também, como 
gerador de novas possibilidades anti-hegemônicas de compreender a 
multiplicidade e o sofrimento humano, dentro de um campo social de 
inclusividade e cidadanização (MERHY, 2004, p. 3-4).

Essas mudanças geraram muitos desafios, especialmente para os 
trabalhadores e gestores da saúde, de quem se espera, nesse novo paradig-
ma, a superação das práticas estritamente especialistas e a abertura para o 
trabalho interdisciplinar, intersetorial e comunitário.

A emergência de novas práticas e políticas exige, por outro lado, 
a produção de conhecimento consoante com o que se pretende construir. 
Observa-se que a pesquisa em saúde mental no âmbito da Reforma Psi-
quiátrica brasileira tem aumentado e impactado a configuração do campo 
acadêmico. As novas perguntas de pesquisa que se anunciam rejeitam toda 
forma de exclusão das pessoas em sofrimento psíquico, mas ainda preci-
sam avançar em temas importantes como a coparticipação de usuários na 
feitura das pesquisas, de modo a fortalecer o combate ao estigma e ampliar 
a participação político-social das pessoas em sofrimento, dentre outros 
(ONOCKO-CAMPOS, 2011).

O contexto da Reforma Psiquiátrica brasileira, iniciada com o 
movimento de trabalhadores da área, buscou envolver usuários e fami-
liares na definição das políticas para o setor, principalmente a partir da II 
Conferência Nacional de Saúde Mental, que ocorreu em 1992. Consta no 
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relatório final que 20% dos delegados eram representantes dos usuários 
dos serviços e seus familiares. Calcula-se ainda que houve a participação 
de 20 mil pessoas em todo o processo de construção da conferência, por 
intermédio das 24 conferências estaduais e de 150 municipais e regionais 
(BRASIL, 1994).

O fortalecimento da defesa da participação, do protagonismo e 
da autonomia dos usuários dos serviços de saúde mental também se obser-
va na IV Conferência Nacional de Saúde Mental, a primeira com pretensão 
de ser intersetorial, que ocorreu em Brasília, no ano de 2010. Segundo re-
latório final, foram realizadas 359 conferências municipais e 205 regionais, 
com a participação de 1.200 municípios. Nas três etapas, estimou-se a 
participação de 46.000 pessoas (SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE, 2010).

O tema da participação do usuário aproxima-se das formulações 
presentes na coalização de movimentos, coletivos e pesquisadores, 
reunidos sob denominações diversas, mantendo especificidades 
relevantes, e que defendem uma mudança de paradigma na atenção 
psiquiátrica, de modo a afirmar a autonomia do usuário como 
um norte ético, o território e o cotidiano como lugares e tempos 
privilegiados para o cuidado, e a construção de formas autônomas 
de superação das limitações impostas pelo sofrimento mental 
(PRESOTTO et al., 2013, p. 2838).

Além da participação em dispositivos de controle social, usuários 
e familiares passaram a participar também de pesquisas científicas no cam-
po da saúde mental, em especial em estudos de avaliação de serviços, na 
qualidade de sujeitos de pesquisa. Uma das deliberações sobre Formação, 
Educação Permanente e Pesquisa em Saúde Mental, da IV Conferência 
Nacional de Saúde Mental, destaca-se por incluir a população na proposta 
de constituição de “comunidades ampliadas de pesquisa no âmbito da rede 
de saúde mental”, junto a trabalhadores e gestores (SISTEMA ÚNICO 
DE SAÚDE, 2010, p. 55). Apesar dessa menção, não se observa, ao longo 
de todo o documento, proposições que incentivem a atuação protagonista 
dos usuários também no campo da pesquisa.

Observa-se que com a criação do Sistema Único de Saúde (SUS) 
no Brasil, a participação do usuário torna-se obrigatória e necessária nos 
conselhos, conferências e comissões que fiscalizam e deliberam políticas 
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para a área (BRASIL, 1990a; 1990b), mas sua presença ainda é incipiente 
enquanto coparticipante na produção do conhecimento (PRESOTTO et 
al., 2013; VASCONCELOS, 2013).

Este estudo propõe apresentar uma revisão crítica exploratória da 
literatura recente sobre pesquisas que envolvem a participação de usuários 
de serviços de saúde mental vinculados à Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS). A pergunta que se coloca aqui é: como tem se dado a partici-
pação do usuário na produção do conhecimento sistemático no campo 
da saúde mental? Nosso objetivo é identificar pesquisas em saúde mental 
que se reportam ao paradigma da Atenção Psicossocial e que envolvam a 
participação de usuários. Como desdobramento, pretendemos produzir, 
posteriormente, um estudo aprofundado sobre as formas de interação dos 
usuários nas pesquisas que se mostrarem mais participativas.

metodologIa adotada

Para este trabalho, utilizamos, como fonte principal, consultas 
às bases de dados da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e do Portal de 
Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior (Capes). Além dessas duas bases, fizemos uma busca adicional no 
periódico Cadernos Brasileiros de Saúde Mental, por ser, desde 2009, 
ano de sua criação, o veículo mais representativo em termos de circulação 
de artigos relacionados ao campo da Reforma Psiquiátrica, com a qual está 
explicitamente identificado.

Inicialmente, a busca foi feita a partir dos descritores controlados: 
“saúde mental” e “pesquisa participativa baseada na comunidade”, ambos 
referenciados pelo DeCS ‒ Descritores em Ciências da Saúde. Diante do 
baixo número de trabalhos encontrados (oito trabalhos diretamente rela-
cionados ao tema, e apenas dois mencionando a participação de usuários), 
optamos por realizar a busca com a seguinte associação de palavras-chave: 
“saúde mental” e “pesquisa com usuários”. Cabe ressaltar que incluímos 
na seleção dos artigos também aqueles em que os familiares eram sujeitos, 
mesmo porque, em pesquisas com crianças e adolescentes, os respondentes 
eram os familiares e/ou os responsáveis.

Não foi demarcado o período de tempo inicial para a busca, por-
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que os descritores utilizados e o critério de inclusão, que priorizou artigos 
inseridos no campo da Atenção Psicossocial foram bastante para se fazer 
uma delimitação temporal suficientemente abrangente para o escopo deste 
trabalho, sendo os textos mais antigos encontrados datados de 1996 (SIL-
VA FILHO, 1996; VIEIRA FILHO, 1996). O processo inicial de busca 
aconteceu em agosto de 2014. Em maio de 2015, a mesma busca foi no-
vamente realizada, para incluir os trabalhos do ano de 2014. Portanto, o 
período abrangido vai de 1996 a 2014. O universo selecionado incluiu 
artigos científicos, resumos expandidos e monografias, dissertações e teses 
não publicadas na forma de artigo, mas constantes dos bancos de dados.

Para analisarmos o grau de participação do usuário nas pesquisas 
selecionadas, foi construída uma categorização inspirada nos três enfoques 
historicamente definidos para a prática de entrevista de pesquisa (MA-
CHADO, 2002) e na fundamentação teórico-metodológica de autores 
que tratam de pesquisa-ação e pesquisa-intervenção, reconhecidamente 
participativas em seus fundamentos (THIOLLENT, 1987, 2000; BRAN-
DÃO, 1987; MACHADO, 2002, 2004).

Machado (2002) delimita três tipos de enfoques possíveis em 
uma situação de entrevista, tomando como referência central o grau de 
interação pesquisador/pesquisado. No primeiro enfoque, a entrevista 
tem por finalidade a busca por respostas objetivas e que podem ser quan-
tificáveis. As perguntas e a forma de registro das respostas pelos pesquisa-
dores devem ser padronizadas, e acredita-se que o rigoroso treinamento 
destes garante o controle do processo da entrevista e da padronização dos 
dados coletados, geralmente por meio de questionários e escalas. Nesse 
enfoque, o entrevistado é um informante secundário, ou seja, seleciona-
do por algum critério aleatório ou estatístico. O grau de interação com 
o pesquisador é mínimo, mesmo que o método de coleta de dados seja 
a entrevista semiestruturada (MACHADO, 2002). O segundo enfoque 
de entrevista apresentado por Machado (Ibidem) enfatiza a apreensão do 
significado dado pelo entrevistado sobre temas relacionados ao proble-
ma pesquisado, este definido pelo pesquisador. Aqui a padronização da 
pergunta não é o mais importante, “mas a padronização do seu significa-
do para o entrevistado, que é tomado como um sujeito a-histórico, que 
controla o que diz e a quem se permite uma expressão livre” (Ibidem, p. 



SADE, R. M. S. (Org.)

248

34-35). O terceiro e último enfoque de entrevista apresentado por Ma-
chado (Ibidem) valoriza a interação pesquisador/pesquisado e permite 
obter o discurso de sujeitos sócio-históricos. O entrevistado é considera-
do sujeito único e central no processo. Os dados são coletados de forma 
não diretiva, e a qualidade da entrevista está diretamente relacionada à 
qualidade da interação estabelecida. Essa maneira de pensar a situação de 
entrevista está presente na concepção da pesquisa-intervenção psicosso-
cial (MACHADO, 2004).

Para efeito deste trabalho, foram incluídos no primeiro enfoque: 
os estudos epidemiológicos; os estudos que, apesar de apresentarem simul-
taneamente métodos quantitativos e qualitativos, deram ênfase aos dados 
produzidos por meio da metodologia quantitativa; e os estudos nos quais 
o usuário foi inserido apenas como sujeito respondente de pesquisa que 
forneceu informações para subsidiar a análise de questões relacionadas ao 
serviço e às políticas de saúde, por exemplo.

Os estudos enquadrados no segundo enfoque foram aqueles que 
utilizaram métodos de coleta mais interativos que os anteriores, como a 
observação sistemática, a observação participante, os grupos focais e as en-
trevistas semiestruturadas, mas que mantiveram a participação do usuário 
somente na fase de coleta dos dados. Pesquisas caracterizadas como pesqui-
sa-participante, conforme definições de Brandão (1987) e Thiollent (1987, 
2000), foram incluídas nesse enfoque.

Thiollent (2000, p. 7) considera que as metodologias pesquisa-
-participante e pesquisa-ação não são sinônimas, uma vez que a última 
“supõe uma forma de ação planejada de caráter social, educacional, técnico 
ou outro, que nem sempre se encontra em propostas de pesquisa-partici-
pante”. Além disso, apesar do autor não restringir a concepção e o uso da 
pesquisa-ação a “uma orientação de ação emancipatória e a grupos sociais 
que pertencem às classes populares ou dominadas”, a pesquisa-ação pode 
ser considerada como “forma de engajamento sociopolítico a serviço da 
causa das classes populares” (Ibidem, p. 14), sendo

concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com 
a resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores 
e os participantes representativos da situação ou do problema estão 
envolvidos de modo cooperativo e participativo (Ibidem).
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Embora Thiollent (2000) faça essa distinção, reconhece que as 
duas propostas ‒ pesquisa-ação e pesquisa-participante ‒ buscam ser al-
ternativas ao padrão convencional de pesquisa. Essa distinção entre pes-
quisa-participante e pesquisa-ação define os limites entre o enfoque 2 e o 
enfoque 3 propostos neste trabalho.

Para Thiollent (2000), a pesquisa-participante é baseada em uma
metodologia de observação participante na qual os pesquisadores 
estabelecem relações comunicativas com pessoas ou grupos da situação 
investigada com o intuito de serem melhor aceitos. Nesse caso, a 
participação é sobretudo participação dos pesquisadores e consiste em 
aparente identificação com os valores e os comportamentos que são 
necessários para sua aceitação pelo grupo considerado (THIOLLENT, 
2000, p. 15).

No enfoque 2, registramos estudos que apresentaram objetivos 
próximos ao que propõe a pesquisa-intervenção ou a pesquisa-ação, po-
rém não foi possível identificar a coparticipação do usuário na construção 
do problema e objetivos da pesquisa, assim como nas reflexões e registros 
finais do processo de produção de conhecimento. Por essa razão, qualifica-
mos esses trabalhos como participativos, mas não coparticipativos, por não 
terem indicado no texto a interação e o compartilhamento de ações e de 
decisões, presentes nas propostas metodológicas da pesquisa-intervenção e 
da pesquisa-ação. A intenção de uma participação mais ampla e comparti-
lhada entre todos os atores e em todas as fases do processo de pesquisa está 
presente parcialmente no terceiro enfoque.

A opção metodológica da pesquisa-intervenção psicossocial con-
sidera a ampliação do escopo da clínica e é fundamentada pelas contribui-
ções teóricas da psicologia social e de correntes institucionalistas, como a 
Análise Institucional, a Psicossociologia, a Socioanálise, a Esquizoanáli-
se etc. (BAREMBLITT, 2002). Segundo Baremblitt (Ibidem), o objetivo 
máximo dos movimentos institucionalistas é a autogestão, o que coloca o 
engajamento ético-político dos participantes como elemento central.

De acordo com Machado (2004), só é possível a realização da 
pesquisa-intervenção psicossocial a partir do estabelecimento de relações 
de colaboração entre pesquisadores e pesquisados caracterizadas pela 
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atuação conjunta nas análises, interpretações e reflexões ao longo de todo 
o processo de pesquisa. Os sujeitos pesquisados “não apenas demandam 
a intervenção, mas também analisam, elaboram suas representações do 
conjunto social, da pesquisa-intervenção, da interação estabelecida” 
(Ibidem, p. 15). Dessa forma, todos são agentes da pesquisa e da 
intervenção, na medida em que buscam solucionar os problemas do 
contexto social estudado e aqueles presentes no processo de mudança 
desse contexto. A pesquisa-intervenção aprofunda os questionamentos de 
pressupostos gerais da pesquisa científica, como “verdade”, “objetividade”, 
“universalização de saberes”, já desenvolvidos pela pesquisa-participante 
(BRANDÃO, 1987; ROCHA, 2006). 

Encontramos aqui aproximações com a proposta da pesquisa-
-ação (THIOLLENT, 1987, 2000) que, além de problematizar a relação 
pesquisador/pesquisado e teoria/prática, apresenta, como já exposto, a 
preocupação em unir investigação e ação. Em resumo, as características 
da pesquisa-ação que inspiraram a definição do enfoque 3 estabelecem 
que: a) a prioridade dos problemas a serem investigados é decidida na 
interação entre todas as pessoas implicadas na situação investigada; b) 
a interpretação da realidade observada e as ações de transformação são 
objetos de deliberação conjunta; c) há um acompanhamento das deci-
sões, das ações e de toda a atividade intencional dos (e pelos) atores da 
situação; d) a pesquisa não se limita à ação, apesar da estar centrada na 
questão do agir: “pretende-se aumentar o conhecimento dos pesquisa-
dores e o conhecimento ou o ‘nível de consciência’ das pessoas e grupos 
considerados” (THIOLLENT, 2000, p. 16).

As duas propostas teórico-metodológicas apresentadas anterior-
mente fundamentaram a definição do terceiro enfoque, nomeado neste 
artigo como “coparticipativo”. Nele, foram incluídos os trabalhos que 
apresentaram processos de pesquisa que mais se aproximaram da pesquisa-
-intervenção e da pesquisa-ação e/ou que apresentaram a participação de 
usuários também nas etapas iniciais e na construção teórica final da pes-
quisa. As características da ampla interação em espaços democráticos entre 
os diferentes atores da pesquisa, a ênfase no engajamento ético-político 
dos sujeitos, em especial de usuários e familiares, e o compromisso com a 
mudança são as principais características desse enfoque 3.
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resultados e dIscussão

Na BVS foram encontrados 387 trabalhos, no Portal Capes, 334 
e nos Cadernos Brasileiros de Saúde Mental, 81. Após a leitura dos tí-
tulos e dos resumos, com a retirada dos estudos repetidos e daqueles que 
fugiam do tema proposto, chegou-se a 396 títulos que envolviam estudos 
no contexto da Atenção Psicossocial.

Uma segunda leitura dos títulos, dos resumos e, quando neces-
sário, da metodologia, foi realizada para identificar os sujeitos envolvidos 
em cada pesquisa, a fim de selecionar apenas os estudos nos quais identifi-
camos algum tipo de participação dos usuários. Nessa leitura, foram tam-
bém excluídas as revisões de literatura, o que resultou em 188 trabalhos 
selecionados.

Em seguida, para complementar e validar a busca anterior, re-
tornou-se às bases de dados e ao periódico mencionado para cruzar as pa-
lavras-chave “saúde mental” e “pesquisa participante”; “saúde mental” e 
“pesquisa-ação”; “saúde mental” e “pesquisa intervenção”; “saúde mental” 
e “pesquisa participativa”. Esse procedimento acrescentou mais 15 estu-
dos aos achados, totalizando, então, 203 trabalhos. Durante o processo de 
análise, foram excluídos quatro artigos, porque estavam fora do contexto 
da Atenção Psicossocial. Chegamos, ao final, a um total de 199 estudos.

A maioria dos estudos encontrados utilizaram metodologias qua-
litativas que nem sempre foram explicadas de forma clara pelos autores. Os 
mais participativos detalharam o percurso metodológico escolhido. A pre-
sença de estudos quantitativos não foi significativa, representando somente 
4% dos estudos (oito artigos).

O Gráfico 1 demonstra a evolução das pesquisas que envolvem a 
participação de usuários no campo da saúde mental. Constata-se o cresci-
mento da produção desse tipo de pesquisa, com destaque para o período 
compreendido entre os anos de 2007 e 2009, quando se observa uma evo-
lução crescente da produção. Já no período compreendido entre os anos de 
2009 e 2014, observamos oscilações na curva com tendência à queda do 
número de publicações relacionadas a pesquisas que envolveram os usuá-
rios da saúde mental. Por outro lado, neste último período também se con-
centram a maior parte dos estudos em que o protagonismo dos usuários 
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ficou mais evidenciado, como será abordado mais adiante. Considerados 
os limites deste estudo, colocamos em questão se esta tendência aparente 
de diminuição de publicações de pesquisas com participação de usuários 
é reflexo das fragilidades e desafios que a Reforma Psiquiátrica Brasileira 
enfrenta na contemporaneidade, em especial na sustentação de saberes e 
práticas contra-hegemônicos, os quais a universidade encontra resistências 
em incorporar e que buscam rupturas com a racionalidade médico-cientí-
fica e psiquiátrica (YASUI, 2010).

Gráfico 1 - Evolução geral das pesquisas que envolvem usuários
Fonte: Dados da pesquisa

Chama a atenção o baixo número de pesquisas que envolveram 
usuários de serviços de saúde mental especializados no atendimento de 
crianças e adolescentes; apenas 3% do total (seis trabalhos), sendo que 
nestes a participação se deu por meio de entrevistas realizadas com os pais 
ou responsáveis. Os usuários adultos, vinculados aos serviços substitutivos, 
são os que se destacam em 97% dos artigos analisados (193). Também se 
destaca o baixo número de pesquisas que apresentaram a participação de 
usuários de álcool e outras drogas, totalizando 8% (16 estudos).

Os trabalhos analisados em nossa pesquisa priorizaram a coleta 
dos dados por meio da situação de entrevista. Ao analisarmos o grau de 
participação dos usuários nos estudos encontrados, conforme demons-
trado no Gráfico 2, detecta-se um crescimento importante nas produções 
do enfoque 2, com um pico na produção desse grupo em 2011, que 
permanece em 2012 e cai nos dois anos que se seguem, mas mantendo 
um patamar bem mais elevado que o dos outros dois enfoques. Por ou-
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tro lado, pode-se verificar uma tendência de crescimento do número de 
pesquisas em que a participação do usuário adquire características per-
tinentes ao terceiro enfoque, o que não se sustenta ao longo do período 
estudado, apresentando pequenos picos que parecem estar associados a 
relatórios finais de pesquisas vinculadas a editais de fomento e a números 
temáticos de periódicos da área.

Gráfico 2 - Tendência da produção científica que envolve usuários, de acor-
do com a categorização proposta
Fonte: Dados da pesquisa

As produções incluídas no enfoque 1 apresentaram uma pequena 
tendência de crescimento, como pode ser observado no Gráfico 2. Os prin-
cipais tipos de estudo classificados nesse enfoque foram os estudos trans-
versais (MELO et al., 2007; OLIVEIRA et al., 2008; KANTORSKI et al., 
2012; PEREIRA et al., 2013; FARIAS et al., 2014; WURDIG SAYAGO 
et al., 2014) e as pesquisas de avaliação de serviços (SILVA FILHO et al., 
1996; HECKERT, TEIXEIRA e TRINDADE, 2006; MELO et al., 2007; 
BANDEIRA et al., 2009; TOMAZI et al., 2010).

De um total de quatro trabalhos classificados como enfoque 1, 
no pico de produção desse enfoque no ano de 2012, destacam-se dois 
artigos decorrentes do Projeto de Pesquisa de Avaliação dos Centros 
de Atenção Psicossocial da Região Sul do Brasil (CAPSUL), vincula-
da a edital conjunto do Ministério da Saúde, Ministério da Ciência e 
Tecnologia e CNPq e realizados pelo Grupo de Estudo e Pesquisa em 
Enfermagem Psiquiátrica e Saúde Mental (GEPESM), numa parceria 
entre professores e profissionais vinculados às Universidades Federais 
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do Rio Grande do Sul e de Pelotas e à UNIOESTE, da cidade de Cas-
cavel/RS. Este grupo de pesquisa, como veremos mais à frente, é tam-
bém o responsável por 52,2% das publicações classificadas como sendo 
do enfoque 3 (12 artigos), atuando, portanto, em dupla inserção em 
pesquisas quantitativas e coparticipativas.

Podemos identificar ainda, no Gráfico 2, que o ano de 2009 re-
gistrou um primeiro pico de produção referente ao enfoque 2, associado 
à publicação do volume 1 dos Cadernos Brasileiros de Saúde Mental, 
que registrou os Anais do I Congresso Brasileiro de Saúde Mental, ocor-
rido em 2008. Das 19 publicações desse enfoque, registradas nesse ano, 
seis estão nesse volume do periódico (BRANDALISE; ROSA, 2009; 
ONOCKO-CAMPOS, 2009; FURTADO et al., 2009; KANTORSKI 
et al., 2009; NETO et al., 2009; VASCONCELOS, 2009).

O enfoque 3 também apresentou um pico em 2009, com 9 
trabalhos publicados, sendo que 5 deles pertencem ao grupo de pesquisa 
que trabalha com a metodologia de Avaliação de Quarta Geração (WET-
ZEL et al., 2009; KANTORSKI et al. 2009a; SCHNEIDER et al., 2009; 
OLSCHOWSKY et al., 2009; KANTORSKI et al., 2009c). Estes estu-
dos estão relacionados à pesquisa CAPSUL, que foi apoiada pelo MCT-
-CNPq e Ministério da Saúde por meio do edital MCT-CNPq 07/2005, 
o que demonstra o impacto na produção de pesquisas induzidas.

Outro pico de produção no enfoque 2 pode ser observado em 
2011 e teve a contribuição do número temático sobre pesquisas em saú-
de mental da Revista Ciência & Saúde Coletiva, responsável por 4 dos 
22 artigos do ano (MURAMOTO; MANGIA, 2011; WAGNER et al., 
2011; PANDE; AMARANTE, 2011; CAVALCANTE; SILVA, 2011).

O pico da produção do enfoque 3 no ano de 2013 também 
está associado a outro número temático da Revista Ciência & Saúde 
Coletiva, responsável pela publicação de quatro dos cinco artigos deste 
enfoque no ano (ONOCKO-CAMPOS et al., 2013; PALOMBINI et 
al., 2013; SADE et al. 2013; PASSOS et al., 2013). Todas estas publi-
cações foram produzidas pelo grupo que traduziu, adaptou, testou e 
validou o dispositivo Guia de Gestão Autônoma da Medicação (GAM) 
para a realidade brasileira.
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Durante a análise, 22 trabalhos que, inicialmente, estavam ca-
tegorizados no enfoque 3, foram reclassificados para o enfoque 2. Al-
guns deles foram considerados pelos respectivos autores como pesqui-
sa intervenção, pesquisa-ação e/ou pesquisa-participante (CAMPOS; 
KANTORSKI, 2008; WACHS et al., 2010; VIEIRA FILHO; ROSA, 
2011; COSTA; PAULON, 2012; MIRANDA; ONOCKO-CAMPOS, 
2012; LUCCHESE et al., 2013; FREITAS, 2013), ou caracterizados 
por eles como relatos de caso (FILIZOLA; RIBEIRO; PAVARINI, 
2003; BRANDALISE;ROSA, 2009; PIERETTI;GOMES, 2013). Nos 
primeiros, observamos que as experiências de pesquisa são nomeadas 
por seus autores como participativas, pois utilizam de técnicas que pos-
sibilitam a interação mais próxima e constante entre pesquisadores, 
usuários e também com outros atores envolvidos na produção de da-
dos, como técnicos e familiares. No entanto, a dimensão participativa 
apresentada nesses trabalhos, apesar da proximidade e tentativa de re-
dução da assimetria nas relações de poder entre pesquisador e usuário, 
ainda não qualifica a prática de pesquisa como coparticipativa. Obser-
va-se que os usuários aparecem em cena na pesquisa apenas na etapa de 
coleta de dados, o que sugere que sua participação se restringe ao for-
necimento de informações objetivas ou relacionadas às suas percepções 
sobre determinado tema ou problema de pesquisa. Com isso, pode-se 
concluir que a dimensão participativa enfatizada nesses trabalhos se 
refere ao lugar do pesquisador na realidade estudada, à capacidade de 
imersão e de construção de vínculos com os sujeitos e com o cenário de 
pesquisa. O que está em jogo são a maior (ou menor) pró-atividade do 
pesquisador, o reconhecimento da subjetividade desse ator e a crítica à 
neutralidade na prática de pesquisa.

Na análise dos relatos de caso, assim como nas experiências de 
pesquisa-intervenção, observa-se o esforço dos autores em apresentar uma 
sistematização teórica desenvolvida a partir das intervenções. O que fica 
em destaque nesses textos é a dimensão terapêutica das intervenções. A 
interação na relação entre pesquisador e usuário existe, tende a ser intensa 
no processo de intervenção, porém não apresenta nenhuma inovação para 
também ser reconhecida como parte de uma relação de coparticipação em 
pesquisa. O que ocorre é que a interação entre pesquisador e sujeito de 
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pesquisa, em sua intensidade e frequência, já aconteceria mesmo sem a in-
tenção de produção de conhecimento científico, ou seja, de qualificar essa 
experiência como uma prática de pesquisa.

Nos estudos que foram reclassificados do enfoque 3 para o enfoque 
2, não observamos a produção compartilhada do conhecimento científico 
entre pesquisadores e usuários. Apesar de algumas experiências de interven-
ção estudadas serem coparticipativas (MIRANDA, 2007; CAMPOS; KAN-
TORSKI, 2008; GUADAGNIN, LEWIS E CARVALHO, 2011; SIQUEI-
RA-SILVA, MORAES; NUNES, 2011; TRAVIA; KOHLS, 2013), o que 
prevaleceu foi o olhar do pesquisador sobre a experiência estudada.

Nota-se que a produção de saberes em saúde mental extrapola o 
conhecimento sistematizado vinculado a periódicos e a outros meios formais 
utilizados para a definição do conjunto dos trabalhos analisados neste estu-
do. Um dos limites desta pesquisa foi a não inclusão desse tipo de material 
cujo acesso exigiria um trabalho de garimpagem em registros das equipes ou 
mesmo em produções próprias, construídas de forma solitária, ou coletiva-
mente, por técnicos, usuários, familiares, gestores, comunidades. No entan-
to, reconhecemos a importância dessa produção local e de seus efeitos na 
construção de uma cultura de produção compartilhada de saberes em saúde 
mental, campo que se destaca pelas ricas e inovadoras práticas instituintes 
que repercutiram mudanças no âmbito jurídico-político e técnico-assisten-
cial mais amplo. A inclusão de trabalhos não publicados também se mostrou 
um aspecto limitante em pesquisa semelhante que realizou a cartografia da 
publicação brasileira em saúde mental (PASSOS, 2003).

Evidencia-se uma concentração de estudos coparticipativos em 
grupos de pesquisa situados no eixo Sul-Sudeste do Brasil. A maior par-
te deles diz respeito aos resultados da pesquisa CAPSUL, com ênfase na 
avaliação de serviços, em especial com a utilização de metodologia deno-
minada “Avaliação de Quarta Geração”. Em seguida aparecem os artigos 
que apresentam a adaptação e validação do dispositivo Guia da Gestão 
Autônoma da Medicação (GAM) para a realidade brasileira.

Ao todo encontramos 12 trabalhos sobre a pesquisa CAPSUL 
classificados no enfoque 3 (WETZEL et al., 2009, 2010, 2011; WILL-
RICH, et al., 2013; KANTORSKI et al., 2009a, 2009b, 2011; SCH-



257

Boas práticas

NEIDER et al., 2009; OLSCHOWSKY et al., 2009; CAMATTA et al., 
2011; WETZEL, KANTORSKI; SOUZA, 2008; HECK et al., 2008). 
Os trabalhos apresentaram, de forma detalhada, experiências de avaliação 
de Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) utilizando a Metodologia de 
Avaliação de Quarta Geração proposta por Guba e Lincoln (1988, 1989). 
Segundo os autores dos trabalhos analisados, a metodologia de avaliação 
utilizada na pesquisa

extrapola a consulta a informantes e a coleta e análise das informações 
obtidas, propondo que o avaliador “ganhe o direito de entrada” no 
campo empírico por meio de uma etnografia prévia e, a partir de 
então, estabeleça compromissos éticos e pactuações que garantam 
a participação dos sujeitos nos diferentes momentos da avaliação. 
(KANTORSKY et al., 2009c, p. 353)

No enfoque 3, também se destacam os estudos referenciados 
na experiência canadense, produzidos pelo grupo que traduziu, adaptou, 
testou e validou o dispositivo Guia de Gestão Autônoma da Medicação 
(GAM) para a realidade brasileira (JORGE et al., 2012; ONOCKO-
-CAMPOS et al. 2013; PALOMBINI et al., 2013; PASSOS et al., 2013; 
SADE et al., 2013, EMERICH, FERRARI; ONOCKO-CAMPOS, 
2014). Pesquisadores brasileiros desenvolveram, a partir do ano de 2009, o 
projeto multicêntrico chamado “Pesquisa avaliativa de saúde mental: ins-
trumentos para a qualificação da utilização de psicofármacos e formação 
de recursos humanos”, que envolveu a Universidade Estadual de Campinas 
(UNICAMP), a Universidade Federal Fluminense (UFF), a Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), a Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (UFRGS) e a Universidade de Montreal, no Canadá, em parceria 
com o movimento de usuários e serviços públicos de saúde mental (PA-
LOMBINI et al., 2013; SADE et al., 2013).

A GAM é uma abordagem de intervenção desenvolvida a partir 
da experiência de usuários da saúde mental, em parceria com organizações 
comunitárias de saúde mental e de grupos de defesa de direitos da Pro-
víncia de Quebec, no Canadá. É um processo que acontece na forma de 
entrevistas coletivas, onde os usuários, em conjunto com familiares e tra-
balhadores de saúde mental, podem refletir sobre sua qualidade de vida e 
bem-estar a partir do papel que a medicação e outros dispositivos de trata-
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mento exercem sobre seu cotidiano, lazer, trabalho e sobre suas trajetórias 
de vida (DEL BARRIO et al., 2013; ONOCKO-CAMPOS et al., 2014).

Além dos estudos relacionados à pesquisa CAPSUL e à Pesqui-
sa GAM, outros seis artigos foram incluídos no Enfoque 3, por envolve-
rem os usuários em várias das fases do processo da pesquisa (SILVEIRA, 
BRAGA; PETIT, 2007; ONOCKO-CAMPOS et al., 2009; ONOCKO-
-CAMPOS, 2009; MECCA e CASTRO, 2009; NUNES; TORRENTÉ, 
2009; SURJUS; ONOCKO-CAMPOS, 2011).

conclusão

A pergunta da qual partiu nosso estudo foi: Como tem se dado a 
participação do usuário na produção do conhecimento no campo da saúde 
mental? Não só em termos de produzir a informação para o pesquisador, 
mas de se apropriar dela e de participar do processo como um todo, inclu-
sive da construção da pesquisa e de seus resultados.

O estudo realizado nos permite concluir que no Brasil ainda é 
pequeno o investimento em estudos participativos nos quais o usuário es-
teja implicado em todas as suas fases, desde a concepção até a análise e 
divulgação dos resultados. O paradigma da Atenção Psicossocial, marcado 
pela horizontalização nas relações de poder, impõe um desafio que precisa 
ser enfrentado: como envolver os diferentes atores, usuários, trabalhadores, 
gestores e pesquisadores na produção do conhecimento.

Nosso estudo, entretanto, apresenta limites próprios que podem 
ser superados em outros possíveis levantamentos. Observamos que os des-
critores e palavras-chave utilizados em nossa busca por si sós limitam o 
alcance do rastreamento de artigos, sendo possível que outros estudos im-
portantes tenham ficado de fora do universo selecionado.

O alcance das análises feitas para dar conta da pergunta também 
é limitado, uma vez que nos detivemos aos textos publicados e não a outras 
fontes como relatórios de pesquisas ou depoimentos pessoais dos envolvi-
dos, que poderiam se constituir em outro tipo de abordagem que permitisse 
uma discussão qualitativa mais aprofundada sobre as pesquisas selecionadas. 
Uma ideia das autoras é realizar um trabalho subsequente visando a uma 
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próxima publicação. A partir de um estudo mais detalhado, e até mesmo de 
um contato direto com os autores de algumas pesquisas sobre as quais ainda 
pairaram dúvidas no momento de sua classificação em um dos três enfoques, 
bem como daquelas que apresentaram fortes indícios de um grau maior de 
participação dos usuários em todo o processo, o que nos levou a enquadrá-las 
no terceiro enfoque, pensamos em aprofundar as análises ora apresentadas.

Outra limitação é que as análises se restringiram aos trabalhos pu-
blicados na forma de artigos científicos, resumos expandidos, monografias, 
dissertações e teses (nestes três últimos casos, quando não havia publicação 
relacionada na forma de artigo). Sabemos quão importante é para o campo 
da saúde mental, especialmente em sua interface com as ciências huma-
nas e sociais, com a filosofia, a literatura e as artes em geral, a divulgação 
em formato de livro, tipo de publicação não contemplada neste estudo. 
Embora haja uma tendência hegemônica de sobrevalorização de artigos 
científicos no meio acadêmico, o livro e mesmo publicações consideradas 
menores e não indexadas são importantíssimas para o campo que pretende 
democratizar, horizontalizar e transversalizar a produção de conhecimento. 
A produção sistemática de conhecimentos é certamente uma das atividades 
fundamentais para a potencialização da reflexividade em nossa sociedade. 
Esperamos, com este trabalho, ter dado uma contribuição no sentido de 
problematizar essa produção e de provocar novas reflexões sobre o tema.
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